
ANEXO I 
Lista de Compromissos Específicos do Brasil.

1. Os setores e sub-setores de serviços estão identificados de acordo com a lista de classificação contida no documento MTN.GNS/W/120 da OMC e os códigos correspondentes em CPC (Central Product Classification), versão provisória, das Nações Unidas, sempre que seja possível. 

2. Para fins de interpretação dos compromissos do Brasil, a prestação de serviços transfronteiriços por meios eletrônicos, inclusive a Internet, estão limitadas a inscrições em Modo 1.
3. Não se interpretará que os compromissos específicos assumidos pelo Brasil nesta Lista, em virtude do Artigo 3.5 (Tratamento Nacional), obrigam ao Brasil compensar desvantagens competitivas intrínsecas que resultem do caráter estrangeiro dos serviços ou prestadores de serviços pertinentes do Peru.
4. O Brasil poderá atender ao disposto no Artigo 3.5.2 (Tratamento Nacional), concedendo aos serviços e prestadores de serviços do Peru, um tratamento formalmente idêntico ou formalmente diferente ao que conceda aos seus próprios serviços similares e aos seus próprios prestadores de serviços similares. Considerar-se-á que um tratamento formalmente idêntico ou formalmente diferente é menos favorável se modifica as condições de concorrência em favor dos serviços e prestadores de serviços do Brasil em comparação com os serviços similares e prestadores de serviços similares do Peru.
	Modos de prestação:   1) Prestação Transfronteiriça       2) Consumo no Exterior       3) Presença Comercial       4) Presença de Pessoas Físicas

	SETOR OU SUB-SETOR
	LIMITAÇÕES AO ACESSO A MERCADOS
	LIMITAÇÕES AO TRATAMENTO NACIONAL
	COMPROMISSOS ADICIONAIS

	I. COMPROMISSOS HORIZONTAIS

	TODOS OS SETORES ESTÃO SUJEITOS A ESSAS NORMAS 
	3)   Os prestadores estrangeiros de serviços que desejem prestar serviços como pessoa jurídica deverão adotar uma das formas societárias previstas em lei no Brasil.

3)    4)
Em empresas com três ou mais empregados, dois terços da mão-de-obra devem ser de nacionais brasileiros, os quais também devem corresponder a dois terços da folha de pagamento. Membros do Conselho Fiscal e da junta de diretores de companhias de capital aberto e seus administradores devem residir no Brasil. No caso de “transferências intra-empresas”, indicações de executivos e gerentes depende de prova de investimento por prestadores de serviços estrangeiros. No caso de “prestadores de serviços por contrato”, autorizações de trabalho dependem da apresentação de um programa de treinamento de empregados brasileiros. Não consolidado para “profissionais independentes”.
4) Não consolidado, exceto no caso de medidas relativas às seguintes categorias:  

(i) Visitantes de negócios 

 -   Prazo de permanência de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por igual período mediante solicitação feita no território nacional.

· Vistos permanentes para nacionais do Peru poderão ser concedidos mediante a comprovação de investimentos, no Brasil, de quantia equivalente a US$ 30.000 (trinta mil dólares).
(ii) Técnicos especializados e profissionais altamente qualificados

· Podem trabalhar sob contrato temporário com entidades legais estabelecidas no Brasil, de capital nacional ou estrangeiro. Os contratos devem ser aprovados pelo Ministério do Trabalho.  Para dita aprovação, considera-se a compatibilidade entre as qualificações do estrangeiro e área de atuação da empresa. O técnico estrangeiro deve transferir o conhecimento acumulado a, pelo menos, um técnico brasileiro. As empresas que explorem serviços públicos dados em concessão ou que exerçam atividades comerciais devem respeitar a proporção de pelo  menos dois brasileiros por cada três empregados contratados ou que com elas tenham algum vínculo empregatício. São consideradas atividades comerciais as exercidas: a) nos serviços: comunicações, transportes terrestres, marítimos, fluviais, lacustres e aéreos; b) nas garagens, oficinas de reparos e postos de abastecimento de automóveis e nas cocheiras; c) na indústria de pesca; d) nos estabelecimentos comerciais em geral; e) nos escritórios comerciais em geral; f) nos estabelecimentos bancários ou de economia coletiva, nas empresas de seguros e nas de capitalização; g) nos estabelecimentos jornalísticos, de publicidade e de radiodifusão; h) nos estabelecimentos de ensino remunerado, excluídos os que neles trabalhem por força de voto religioso; i) nas drogarias e farmácias; j) nos salões de barbeiro ou cabeleireiro e de beleza; l) nos estabelecimentos de diversões públicas; excluídos os elencos teatrais e nos clubes esportivos; m) nos hotéis, bares, restaurantes e estabelecimentos congêneres; n) nos estabelecimentos hospitalares e fisioterápicos cujos serviços sejam remunerados, excluídos os que neles trabalhem por força de voto religioso e o) nas empresas de mineração.  

(iii) Transferências dentro da mesma empresa (intracorporativas)
Gerentes e diretores de sociedades afiliadas de empresas estrangeiras, estabelecidas no Brasil:

· Terão entrada autorizada, observadas as seguintes condições: designação para ocupar cargo com pleno poder de decisão; existência de vaga;  existência de vínculo de filial entre o prestador de serviços em território brasileiro e sua matriz no exterior; e prova, por parte do prestador de serviços no Brasil de que o gerente ou diretor desempenha suas funções depois de ter recebido o visto. 

(iv) Representantes de empresas estrangeiras

· Poderá ser concedido visto permanente, pelo prazo inicial de dois anos, a Administrador, Gerente, Diretor ou Executivo, com poderes de gestão, de empresa estrangeira que esteja se instalando no País, no limite de até três estrangeiros, observadas as disposições do Ministério do Trabalho e Previdência Social.

· Representantes de instituições financeiras farão jus ao visto temporário. 

· O prazo inicial do visto é o indicado na duração do contrato ou no registro feito em ata. O prazo de duração não pode ser superior a cinco anos. Podem existir limites monetários entre o número de estrangeiros e o volume investido pela pessoa jurídica (para fins de transparência, na data de 20/04/2016, é necessário um investimento de ao menos R$ 600.000,00 e geração de no mínimo 10 novos empregos até dois anos depois da data de estabelecimento da pessoa jurídica ou da contratação do administrador, gerente ou diretor executivo).
(v) Pessoas em estágio


Definição: Pessoa estrangeira  que venha ao Brasil cumprir parte prática de um ensino superior ou profissionalizante, que, aliada à teórica, contribua para seu aperfeiçoamento profissional.

Deverá ser elaborado termo de compromisso entre o estagiário e a empresa ou instituição brasileira, com a participação de um interveniente, o qual poderá ser:

- Uma entidade de intercâmbio de estudantes, oficialmente reconhecida;

-  Um organismo de cooperação internacional; ou

- setores de cooperação internacional de diferentes Ministérios da República. 

Deverá ser beneficiário apenas do pagamento de bolsa de manutenção, não podendo ficar caracterizada relação empregatícia.

Duração da estada: até 1 ano.

O funcionário de empresa estabelecida no território do Peru que seja admitido no Brasil como estagiário junto à subsidiária ou filial brasileira deverá satisfazer os seguintes critérios:

a) a remuneração deverá ser exclusivamente no estrangeiro pela empresa estabelecida no Peru; e

b) Receber autorização do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.

Duração da estada: até 1 ano.
O exercício de qualquer atividade profissional, seja de nível técnico seja de nível superior, está sujeito às regras estabelecidas pelas entidades profissionais competentes. 

Todo estudante que tenha feito estudos no Brasil ao amparo de Convênios está proibido de exercer posteriormente a profissão no Brasil. 

Seguirão aplicando-se todos os demais requisitos, leis e regulamentos relativos à entrada, estada e trabalho de pessoas físicas.
	1)  2)   3)   4)
(i) Brasil se reserva o direito de adotar ou manter qualquer medida com vistas a fomentar o desenvolvimento tecnológico, a pesquisa científica e o desenvolvimento de padrões e normas técnicas, sejam essas medidas discriminatórias ou não.

(ii) Brasil se reserva o direito de adotar ou manter quaisquer medidas com vistas a desenvolver regiões menos favorecidas ou a reduzir desigualdades regionais, assim como aquelas necessárias para assegurar inclusão social e desenvolvimento rural.
3)  No caso de concessões públicas, quando ofertas sejam iguais, preferências devem ser acordadas a empresas brasileiras.

4)  Contratos temporários de trabalho devem ser aprovados pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social.


	O Brasil se compromete a notificar o Peru com antecipação sobre qualquer medida que adote com base no disposto no parágrafo (i) da coluna referente às Limitações ao Tratamento Nacional.
No âmbito das reuniões da Comissão Administradora, o Brasil deverá prestar informações sobre o estado das medidas adotadas com base no disposto no parágrafo (i) da coluna referente às Limitações ao Tratamento Nacional.



	II. COMPROMISSOS SETORIAIS

	1. SERVIÇOS PRESTADOS ÀS EMPRESAS
	
	
	

	A. Serviços Profissionais

	
	
	

	a. Serviços Jurídicos (CPC 861)

(somente consultoria em direito peruano) 
	1) Nenhuma

2) Nenhuma
3) As sociedades de consultores em direito estrangeiro devem constituir-se de acordo com as leis brasileiras, com sede no Brasil e objeto social exclusivo de prestação de serviços de consultoria em direito estrangeiro. A sociedade deverá ser integrada exclusivamente por consultores em direito estrangeiro. 
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma 
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	

	b. Serviços de Contabilidade, Auditoria e Escrituração (CPC 862)


	1) Exige-se estabelecimento no Brasil.

2) Nenhuma

3) É necessária a constituição de sociedade civil exclusivamente para a prestação de serviços profissionais de auditoria e demais serviços inerentes à profissão de contador.
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma 

2) Nenhuma

3) Participação de não-residentes em pessoas jurídicas controladas por nacionais brasileiros não é permitida. São exigidos requisitos especiais de registro para contadores estrangeiros que pretendem fazer auditoria de firmas tais como instituições financeiras e associações de poupança.  

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	c. Serviços de Assessoria Tributária (CPC 863)
(não compreendem serviços jurídicos)
	1) Não consolidado
2) Nenhuma
3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal. 


	1) Não consolidado
2) Nenhuma

3) Participação de não-residentes em pessoas jurídicas controladas por nacionais brasileiros não é permitida
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	

	d. Serviços de Arquitetura (CPC 8671)

e. Serviços de Engenharia (CPC 8672) 

f. Serviços Integrados de Engenharia (CPC 8673)

g. Serviços de Planejamento Urbano e de Arquitetura de Paisagens       (CPC 8674)


	1) Não consolidado 

2) Não consolidado 

3) Prestadores estrangeiros de serviços devem unir-se a prestadores de serviços brasileiros em um tipo determinado de entidade jurídica: o “consórcio”; o sócio brasileiro manterá a direção. 

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Não consolidado

2) Não consolidado

3) Nenhuma.  

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	

	i. Serviços Veterinários (CPC 932)


	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma  

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	

	k. Outros (Biologia, Farmácia, Psicologia, Biblioteconomia)


	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	B. Serviços de Computação e Serviços Relacionados (CPC 84), exceto para  time-stamping (n.d),  certificação digital (n.d).


	1) Nenhuma.

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	C. Serviços Relacionados à Pesquisa e Desenvolvimento (P&D)


	
	
	

	a. P&D em Ciências Naturais (CPC 851)


	1) Não consolidado 

2) Nenhuma

3) A autorização para pesquisa mineral só será outorgada a brasileiros (pessoa física, firma individual ou empresas legalmente habilitadas). Salvo com o assentimento prévio do Conselho de Segurança Nacional, é vedada a instalação de empresas que se dedicarem à pesquisa, lavra, exploração e aproveitamento de recursos minerais, e a participação, a qualquer título, de estrangeiro, pessoa física ou jurídica, em pessoa jurídica que seja titular de direito real sobre imóvel rural na Faixa de Fronteira. Não será concedida autorização para realizar operações e atividades de pesquisa, exploração, remoção ou demolição de coisas ou bens afundados, submersos, encalhados e perdidos em águas sob jurisdição nacional, em terrenos de marinha e seus acrescidos e em terrenos marginais, em decorrência de sinistro, alijamento ou fortuna do mar, a pessoa física ou jurídica estrangeira ou a pessoa jurídica sob controle estrangeiro, que também não poderão ser subcontratados por pessoas físicas ou jurídicas brasileiras. Somente serão concedidas autorizações para pesquisas e investigações científicas por estrangeiros (pessoa física ou jurídica, organização governamental ou privada) ou por organizações internacionais quando decorrentes de contratos, acordos ou convênios com instituições brasileiras, exceção feita aos casos em que nenhuma entidade do Brasil tenha demonstrado interesse em firmar esses compromissos. A investigação científica marinha na plataforma continental e na zona econômica exclusiva só poderá ser conduzida por prestadores estrangeiros com o consentimento prévio do Governo brasileiro. 
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal. 

	1) Não consolidado 

2) Nenhuma

3) Os navios estrangeiros autorizados a realizar pesquisa ou investigação científica, quando naveguem em águas jurisdicionais brasileiras, deverão: ter a bordo representante designado pelo Ministério da Marinha, salvo quando ato que a autorizou tiver dispensado, em caráter excepcional, esta exigência; e  informar diariamente ao Comando de Operações Navais sua posição e os rumos e velocidades que adotarão nas próximas 24 horas. Sempre que solicitado pelo governo brasileiro, os navios deverão ter a bordo tripulante que conheça bem o idioma português, para servir de intérprete nos entendimentos dos brasileiros embarcados com os estrangeiros que participam da pesquisa ou investigação científica. As atividades de pesquisa e investigação científica na plataforma continental e em águas sob jurisdição brasileira, quando realizadas por estrangeiros ou organizações internacionais, serão fiscalizadas “in loco” por representantes especificamente indicados pelo Ministério da Marinha e por observadores de outros Ministérios ou instituições interessadas, embarcados nos navios ou aeronaves de pesquisa ou investigação científica. 

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	

	b. P&D em Ciências Sociais e Humanas (CPC 852)


	1) Não consolidado 

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Não consolidado 

2) Nenhuma

3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	c. P&D inter-disciplinar (CPC 853)

(No caso de atividades inter-disciplinares de P&D que envolvam P&D em ciências naturais, observam-se as restrições constantes no subsetor 1.C.a.)
	1) Não consolidado 

2) Nenhuma

3) Nenhuma 
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal. 
	1) Não consolidado 

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	D. Serviços Relacionados a Imóveis

a. Envolvendo Propriedades Próprias ou Arrendadas (CPC 821)

b. Por comissão ou contrato (CPC 822)


	1) Nenhuma.

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	E. Serviços de Aluguel/Leasing sem Operadores

a. Relativos a Navios sem tripulação (CPC 83103)
b. Relativos a Aviões sem tripulação (CPC 83104, exclui a concessão de serviços aéreos públicos)
c. Relativos a Outros Equipamentos de Transporte sem operadores (CPC 83101 + 83102 + 83105)

d. Relativos a Outras Máquinas e Equipamentos sem operadores (CPC 83106 + 83107 + 83108 + 83109)

e. Outros (CPC 832), Serviços de Aluguel/Leasing de bens pessoais


	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) As sociedades de arrendamento mercantil devem adotar forma jurídica de sociedades anônimas. 

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal. 


	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	F. Outros Serviços Empresariais
	
	
	

	a. Serviços de Publicidade (CPC 871)

	1) A adaptação de material publicitário videográfico ou cinematográfico estrangeiro deve ser feita no Brasil, por companhias brasileiras que devem constituir-se sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, cuja maioria do capital seja de titularidade direta ou indireta de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 5 (cinco) anos, os quais devem exercer de fato e de direito o poder decisório da empresa. Conteúdo publicitário destinado a brasileiros, veiculado no segmento de mercado de Comunicação Eletrônica de Massa por Assinatura, com veiculação contratada no exterior, deverá ter a intermediação obrigatória de agência de publicidade brasileira.

2) Não consolidado
3) A adaptação de material publicitário videográfico ou cinematográfico estrangeiro deve ser feita no Brasil, por companhias brasileiras que devem constituir-se sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, cuja maioria do capital seja de titularidade direta ou indireta de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 5 (cinco) anos, os quais devem exercer de fato e de direito o poder decisório da empresa. Conteúdo publicitário destinado a brasileiros, veiculado no segmento de mercado de Comunicação Eletrônica de Massa por Assinatura, com veiculação contratada no exterior, deverá ter a intermediação obrigatória de agência de publicidade brasileira.

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Não consolidado
2) Não consolidado
3) Filmes publicitários brasileiros se beneficiarão de valores menores de taxas de licenciamento.
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	b. Pesquisas de Mercado e de Opinião Pública (CPC 864)


	1) Nenhuma.

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal. 
	

	c. Consultoria de Administração (CPC 865)

d. Serviços Relacionados à 

Consultoria Administrativa (CPC 866)
	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	e. Serviços de Análise e Testes Técnicos (CPC 8676) 

	1) Nenhuma 
2) Nenhuma

3) Nenhuma 
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	f. Serviços Relacionados à Agricultura, Caça e ao Reflorestamento (CPC 881)
Exclui-se serviços relacionados à caça

	1) Não consolidado  
2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Não consolidado 

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	g. Serviços Relacionados à Pesca (CPC 882)

Não inclui a propriedade de embarcações de pesca. 


	1) As embarcações estrangeiras somente poderão realizar atividades pesqueiras no Brasil quando autorizadas por ato do Ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimento. 

2) Nenhuma

3) Nenhuma 

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal. 


	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal. 
	

	h. Serviços Relacionados à Mineração (CPC 883 + 5115)


	1) Não consolidado  

2) Nenhuma
3) A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais de energia hidráulica somente poderão ser efetuados por brasileiros ou empresas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. Na faixa de fronteira, indústrias que interessem à segurança nacional, assim relacionadas em decreto do Poder Executivo e aquelas destinadas à  pesquisa, lavra, exploração e aproveitamento de recursos minerais, salvo aqueles de imediata aplicação na construção civil, assim classificados no Código de Mineração, deverão ter 51% do capital da empresa pertencente a brasileiros e a maioria dos ocupantes de cargos de administração ou de gerência deverão ser brasileiros, assegurados a estes poderes decisórios. No caso de pessoa física ou empresa individual, só a brasileiro será permitido o estabelecimento ou exploração do serviço. Prestadores de serviços estrangeiros só poderão exercer atividades no território nacional desde que associados com prestadores de serviços brasileiros por meio de consórcios. A pessoa sócia brasileira deverá manter a condução do trabalho.

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Não consolidado 

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	i. Serviços relacionados  à produção manufatureira (CPC 884 + 885, exceto 88442)


	1) Nenhuma.

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.:. 
	

	k. Serviços de Colocação e Oferta de Recursos Humanos (CPC 872)


	1) Nenhuma.

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	m. Serviços de Consultoria Técnica e Científica (CPC 8675)


	1) Nenhuma.

2) Nenhuma

3) Nenhuma 
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	n. Serviços de Manutenção e Conserto de Equipamentos, exceto equipamento de transporte (CPC 633 + 8861 + 8862 + 8863 + 8864 + 8865+ 8866)


	1) Não consolidado  

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Não consolidado 

2) Nenhuma

3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	

	o. Serviços de Limpeza de Edifícios (CPC 874)


	1) Não consolidado  

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Não consolidado 

2) Nenhuma

3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	

	p. Serviços de Fotografia (CPC 87501, 87502, 87503, 87505, 87506, 87507)


	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	p. 1. Serviços de aerofotogametria e aerolevantamento (CPC 87504, 87509) 
	1) Necessária constituição sob as leis brasileiras, com sede e administração no Brasil
2) Nenhuma

3) Necessária constituição sob as leis brasileiras, com sede e administração no Brasil, que tenha como objeto social a execução de serviço de aerolevantamento. A participação de entidade estrangeira, em casos excepcionais e no interesse público, necessita de autorização do Presidente da República. A interpretação e a tradução dos dados deverá ser realizada no Brasil, sob total controle da entidade nacional responsável pela instrução do processo de autorização.

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	q. Serviços de Empacotamento (CPC 876)


	1) Não consolidado 

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Não consolidado 

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	

	r. Serviços de Edição e Publicação (CPC 88442)

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) A propriedade de empresa jornalística é exclusiva de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 anos ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no Brasil. 

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma 

2) Nenhuma  

3) Nenhuma, exceto que a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, em qualquer meio de comunicação social.

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	s. Serviços de Convenções (CPC 87909)


	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	t. Outros Serviços de Tradução e Interpretação (excluindo tradutores oficiais) (CPC 87905)
	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	2. SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO


	
	
	

	B. Serviços Postais, com exceção das atividades reservadas ao operador designado brasileiro, que compreendem coleta, recebimento, processamento, transporte e entrega de cartas, cartões postais e correspondência agrupada, seja para destinos nacionais ou estrangeiros , incluindo qualquer forma de remessa, seja prioritária ou  não-prioritária, urgente, expressa, etc. , bem como a venda de selos e outras fórmulas de franqueamento postal. 


	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	C. Serviços de Telecomunicações 

(i) O governo brasileiro pode limitar a participação de capital estrangeiro em prestadores de serviços de telecomunicações.

 (ii) Licenças serão outorgadas apenas a prestadores de serviços de telecomunicações devidamente constituídos sob as leis brasileiras, com sede e administração no país, em que a maioria das cotas ou ações com direito a voto pertença a pessoas naturais residentes no Brasil ou a pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e com sede e administração no País.
(iii) Quando as condições técnicas, operacionais ou comerciais sejam equivalentes aos satélites estrangeiros, satélites brasileiros devem ser utilizados para o fornecimento de serviços de telecomunicações via satélite.


	Serviços Locais, de Longa Distância e Internacionais, para uso público ou não, prestados por meio de qualquer tecnologia de rede (cabo, satélite, etc)

a. Serviços  telefônicos de voz

b. Serviço de Comunicação de dados  por pacotes

c. Serviço de Comunicação de Dados por Comutação de Circuitos
 f. Serviços de fac-símile  
g. Serviços de Aluguel de Circuitos Privativos

h. Correio Eletrônico 

i. Correio de Voz

j. Acesso on line a bases de dados e informações
k. Intercâmbio Eletrônico de Dados (EDI)
l. Fac-símile avançado, incluindo “store-and-forward” e “store-and-retrieve”
 m. Conversão de códigos e protocolos
n. Processamento on line de dados e/ou informações (incluindo processamento de transação)
o.    Outros (  Serviços Móveis (Serviço  celular analógico/digital; Serviço móvel global por satélite;  Serviço de paging;  e Serviço de trunking )

	1) Não consolidado
2) Não consolidado
3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Não consolidado
2) Não consolidado
3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	3. SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS RELACIONADOS À ENGENHARIA 
A. Serviços Gerais de Construção para Edificações (CPC 512)

B. Serviços Gerais de Construção para Engenharia Civil (CPC 513)

C. Instalação, Montagem e Manutenção e Reparo de Estruturas Fixas (CPC 514 + 516)

D. Serviços de Conclusão e Acabamento de Edificações (CPC 517)

E. Outros (CPC 511 + 515 + 518)
	1) Não Consolidado

2) Nenhuma

3) Nenhuma 
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Não Consolidado

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	4. SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO
A. Serviços de agentes comissionados (CPC 621, exceto para 62118)

B. Comércio atacadista (CPC 622, exceto para 62271) 

C. Comércio varejista (CPC 631, 632, exceto para 63297)
D. Franquias (CPC 8929)

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma 

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal. 
	1) Nenhuma
2) Nenhuma
3) Nenhuma 

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	

	5. SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO
E. Outros Serviços  de Educação e Treinamento
Cursos de idiomas e outros cursos livres como:
· Gastronomia

· Arte e Cultura Peruana

· Desenho, inclusive Desenho de Moda


	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal
	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal
	

	6. SERVIÇOS AMBIENTAIS (Não inclui serviços de consultoria e administração)
F. Serviços de esgoto (CPC 9401)

G. Serviços de resíduos sólidos (CPC 9402) 

H. Serviços de saneamento e similares (CPC 9403)

I. Serviços de limpeza de gases de combustão (CPC 9404), serviços de redução de ruídos (CPC 9405) serviços de limpeza e recuperação de solos e águas (CPC 9406)
	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma, exceto que a prestação desses serviços ao governo brasileiro (em nível federal e sub-federal) depende de concessões públicas e das condições nelas estabelecidas.
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Nenhuma
2) Nenhuma
3) Nenhuma 

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	

	9. SERVIÇOS DE TURISMO E VIAGENS

A. Hotéis e Restaurantes 

(CPC 641 + 642 +643) 

B. Agências de viagens e operadores de turismo (CPC 7471) 

C. Guias de turismo (CPC 7472)
	1) Não consolidado
2) Nenhuma
3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
1) Não consolidado
2) Não consolidado
3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Não consolidado
2) Nenhuma
3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
1) Não consolidado
2) Não consolidado
3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	10. SERVIÇOS RECREACIONAIS, CULTURAIS E ESPORTIVOS (Outros que não Serviços Audiovisuais)

A. Serviços de Entretenimento (incluem teatro, shows ao vivo e espetáculos circenses) 

(CPC 9619) 

B.Serviços de Agências Noticiosas (CPC 962)

C. Livrarias, Arquivos públicos, Museus e outros Serviços culturais (CPC 963)

D. Serviços Esportivos e outros Serviços Recreacionais (CPC 964, exceto outros CPC 96499, jogos de azar e apostas CPC 96492,  serviços Multiplex, e CPCs 96411, 96412 e  96413 ). 

- Serviços Esportivos

(CPCs 96411, 96412 e 96413)


	1) Não consolidado 

2) Não consolidado

3) Não consolidado

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal. 

1) Não consolidado

2) Não consolidado

3) Não consolidado

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal

1) Não consolidado

2) Nenhuma

3) Não consolidado, exceto pela seguinte restrição: as entidades de prática desportiva participantes de competições profissionais e as ligas em que se organizarem que não se constituírem em sociedade comercial ou não contratarem sociedade comercial para administrar suas atividades profissionais equiparam-se, para todos os fins de direito, às sociedades de fato ou irregulares, na forma da lei comercial. 

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

1) Não consolidado

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Não consolidado

2) Não consolidado

3) Não consolidado

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal 

1) Não consolidado

2) Não consolidado

3) Não consolidado

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal

1) Não consolidado

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal

1) Não consolidado

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	11. 
SERVIÇOS DE TRANSPORTES 
	
	
	

	A. Serviços  de Transporte Marítimo
(i) Embarcações estrangeiras estão sujeitas à cobrança da Tarifa para Utilização de Faróis (TUF) 

(ii) Compromissos específicos incluem limitações decorrentes que acordos marítimos bilaterais dos quais o Brasil faz parte.

	a. transporte de passageiros (CPC 7211) 


	1) Não consolidado

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Não consolidado
2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	Os prestadores de serviços de transporte marítimo internacional terão acesso aos seguintes serviços portuários, em condições razoáveis e não discriminatórias, em conformidade com as leis e regulamentos nacionais:

1. Praticagem,
2. Assistência em matéria de reboque e tração, 

3. Armazenamento de víveres, combustível e água,
4. Recolhimento e eliminação de lixo, resíduos e lastro,
5. Serviços de capitão inspetor,
6. Serviços de ajuda à navegação, 

7. Serviços em terra, incluídos os de comunicações e abastecimento de água e energia elétrica,
8. Reparação de urgência,
9. Serviços de ancoragem, de atraque e de cais (muellaje)

	b.    transporte de carga (CPC 7212), exceto o transporte de carga realizado entre um porto ou ponto situado no território do Brasil e outro porto ou ponto situado no mesmo território, incluídos os chamados serviços de enlace ("feeder") e o movimento de equipamento.

	1) Nenhuma, exceto o transporte de cargas provenientes de compras governamentais, de cargas financiadas ou subsidiadas pelo governo brasileiro e de petróleo e derivados. 

2) Nenhuma
3) É necessário constituir-se como empresa brasileira de navegação (EBN), requerendo a posse de pelo menos uma embarcação. Para que um navio possa arvorar a bandeira brasileira, deve estar registrado segundo a legislação nacional e inscrito no Registro Nacional ou no Registro Especial Brasileiro (REB).
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	

	c. Aluguel  de embarcações com tripulação (CPC 7213)


	1) Empresas brasileiras de navegação podem afretar embarcações estrangeiras nos casos de: a) indisponibilidade de embarcações brasileiras, b) interesse público e c) substituição de embarcação em construção em estaleiro nacional 
2) Nenhuma

3) O fretamento de embarcações brasileiras hipotecadas junto ao Fundo de Marinha Mercante por empresas sediadas no Brasil a firmas ou empresas estrangeiras requer autorização da Autoridade competente

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Nenhuma
[

2) Nenhuma 

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	d. Manutenção e reparos de embarcações (CPC 8868)


	1) Nenhuma

2) Nenhuma
3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Nenhuma

2) Nenhuma
3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	

	e. Serviços de Rebocadores (CPC 7214)


	1) A prestação desses serviços é reservada às empresas brasileiras de navegação autorizadas pela Autoridade competente da navegação de apoio. As embarcações estrangeiras somente poderão participar da navegação de apoio quando afretadas por empresa brasileira de navegação. 
2) Nenhuma
3) É necessário constituir-se como empresa brasileira de navegação (EBN), requerendo a posse de pelo menos uma embarcação. Para que um navio possa arvorar a bandeira brasileira, deve estar registrado segundo a legislação nacional e inscrito no Registro Nacional ou no Registro Especial Brasileiro (REB).
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	B. Serviços auxiliares para o transporte marítimo (Serviços de manipulação de carga; serviços de armazenagem (CPC 742); Serviços de despacho de alfândegas; serviços de estações e depósitos de contêineres; serviços de agências marítimas; e serviços de transitários marítimos) 


	1) Para serviços auxiliares de manipulação e armazenagem é necessário ser pessoa jurídica con sede no Brasil.
2) Nenhuma

3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Nenhuma
2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	C. Serviços de Transportes Aéreos

	
	
	

	f. Serviços de sistemas de reserva informatizados
	1) Nenhuma

2) Nenhuma
3) Nenhuma 

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	E. Serviços de Transporte Ferroviários
	
	
	

	b. Transporte de cargas (CPC 7112)

	1) Os compromissos assumidos neste  subsetor estão sujeitos também ao disposto no Acordo sobre Transporte Internacional Terrestre / ATIT. Vedada a prestação de transporte doméstico

2) Nenhuma
3) Concessão governamental é exigida. A outorga de novas concessões é discricionária. O número de prestadores de serviços pode ser limitado

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Nenhuma

2) Nenhuma
3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	F. Serviços de Transporte Rodoviários
	
	
	

	b. Transporte de cargas (CPC 71231, CPC 71233, CPC 71234)

	1) Depende de acordo internacional. Os compromissos assumidos neste subsetor estão sujeitos também ao disposto no Acordo sobre Transporte Internacional Terrestre / ATIT. Vedada a prestação de transporte doméstico.

2) Nenhuma 

3) Nenhuma, exceto no que respeita ao transporte internacional terrestre, tal como previsto no Acordo sobre Transporte Internacional Terrestre adotado por Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai, Peru  e Uruguai.
4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Nenhuma

2) Nenhuma

3) Nenhuma

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	

	G. Serviços de Transporte por Dutos

Transporte de outros bens (CPC 7139, exceto produtos de hidrocarbono)
	1) Não consolidado
2) Não consolidado 

3) Nenhuma 

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	1) Não consolidado
2) Não consolidado 

3) Nenhuma 

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.

	

	H. Serviços Auxiliares a todos os tipos de Transportes
	
	
	

	a. Serviços de Carga e Descarga (CPC 741)
b. Serviços de Armazenagem (CPC 742)

	1) Nenhuma
2) Nenhuma

3) Nenhuma 

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	1) Nenhuma
2) Nenhuma

3) Nenhuma 

4) Não consolidado, exceto pelo indicado na seção horizontal.
	


PAGE  
ANEXO I – BRASIL – 1

